CLIPPING  22.04.2005.  DALTON SALLES 

Câmara muda regras para contratação de aprendizes

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou na última quarta-feira o Projeto de Lei 2898/04, que aumenta a escolaridade mínima exigida para aprendizes. A lei atual estabelece que os aprendizes devem ter concluído ou estar cursando o ensino fundamental (1ª a 8ª séries). A proposta, apresentada pelos deputados Milton Cardias (PTB-RS), Ann Pontes (PMDB-PA) e Laura Carneiro (PFL-RJ), amplia a obrigatoriedade para o ensino médio. 

A legislação atual (Lei 10097/00) não proíbe a contratação de aprendizes sem a escolaridade mínima exigida, mas torna obrigatório, durante o contrato de aprendizagem, a matrícula e o acompanhamento da freqüência do jovem na escola até que ele conclua o ensino fundamental. Com a mudança proposta, o acompanhamento dos aprendizes terá que ser feito até a conclusão do ensino médio. Pela Constituição, o trabalho para menores de 16 anos é proibido, mas a contratação a partir dos 14 anos como aprendiz de algum ofício é permitida. 

A relatora da proposta na CCJ, deputada Sandra Rosado (PMDB-RN), afirmou que o projeto está de acordo com a Constituição Federal, que determina a promoção e o incentivo à educação, e a progressiva universalização do ensino médio gratuito.

Jornada de trabalho

A jornada de trabalho do aprendiz é vinculada à exigência da escolaridade mínima. Pela lei atual, os jovens contratados só podem trabalhar seis horas diárias, mas caso já tenham concluído o ensino fundamental a carga horária pode ser de até oito horas. No projeto aprovado pela CCJ, as regras para jornada de trabalho são mantidas, ampliando-se apenas a escolaridade mínima obrigatória (ensino médio).

Tramitação

A matéria, que tramita em caráter conclusivo, já foi aprovada pelas Comissões de Educação e Cultura; e de Trabalho, Administração e Serviço Público e seguirá agora para o Senado.

Agência Câmara

Conversão de dívida em investimento será tema de audiência

A Comissão de  Educação e Cultura decidiu na última quarta-feira, a requerimento dos deputados Neyde Aparecida (PT-GO) e Carlos Abicalil (PT-MG), realizar audiência pública para debater a conversão da dívida externa de países em desenvolvimento em investimento na Educação. Durante o evento, serão ouvidos representantes do ministério da Educação, da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), do escritório regional da Organização dos Estados Íbero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI), da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e da Confederação do Educadores Americanos.

De acordo com os autores do requerimento para o debate, a proposta de conversão partiu dos ministros da Educação reunidos na 13ª Conferência Iberoamericana de Educação, realizada na Bolívia em 2003. A idéia já ganhou apoio da Espanha que, em janeiro deste ano, perdoou uma dívida da Argentina no valor de 78 milhões de dólares (cerca de R$ 203 milhões) e, em março, uma do Equador de cerca de 50 milhões de dólares (aproximadamente R$ 130 milhões). Em julho deste ano, a Espanha realizará uma reunião sobre o assunto, para a qual já foram convidados o Brasil, a Argentina, o Chile e a Nicarágua. A Unesco também deve discutir a proposta em sua próxima Conferência Geral, em Paris, quando representantes dos governos de 191 países estarão reunidos. O movimento pela conversão da dívida no Brasil vem sendo encaminhado pela CNTE.

A audiência ainda não tem data definida.

Agência Câmara

Audiência discutirá exame obrigatório para fisioterapeuta

A Comissão de Seguridade Social e Família realizará audiência pública para discutir o Projeto de Lei 1444/03, de autoria do deputado Abelardo Lupion (PFL-PR), que impõe a obrigatoriedade de um exame de suficiência para o exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional.

O requerimento do deputado Dr. Rosinha (PT-PR) foi aprovado na reunião da última quarta-feira da Comissão e sugere que sejam convidados representantes do Ministério da Saúde, do Ministério da Educação, do Conselho Nacional de Saúde e entidades que congregam os profissionais de saúde. 

Dr. Rosinha afirma que a aplicação de exames de suficiência para certificação de profissionais da área de saúde, caso aprovada em Lei, não pode ser ônus para nenhuma categoria profissional isoladamente. Segundo ele, cabe ao Poder Executivo a regulação e o controle das atividades profissionais.

Exigências

De acordo com o projeto, os fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais somente poderão exercer legalmente a profissão se possuírem títulos acadêmicos de graduação, devidamente registrados no Ministério da Educação; se tiverem sido aprovados em Exame de Suficiência, condição prévia para inscrição em Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional; e se estiverem regularmente inscritos em Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

A audiência ainda não tem data de realização.

Agência Câmara

Projeto institui prova para fisioterapeutas

Tramita na Comissão de Seguridade Social e Família o Projeto de Lei 1444/03, do deputado Abelardo Lupion (PFL-PR), que obriga a realização do exame de suficiência para o exercício das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional. A prova sobre especialidade de cada área será condição prévia para inscrição no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

A proposta determina que, a cada cinco anos, após a inscrição em Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, os profissionais irão submeter-se a exame de avaliação nos conselhos locais de suas atividades. Essa prova tem o objetivo de verificar, entre outros aspectos, conhecimentos teóricos e práticos atualizados sobre o exercício da fisioterapia e terapia ocupacional, obedecida a especialização a que se dediquem. A proposta altera a Lei 6316/75, que cria o Conselho Federal e Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

O autor argumenta que o projeto demonstra a preocupação das autarquias fiscalizadoras com o crescimento dos cursos de fisioterapia e terapia ocupacional. "O receio refere-se à qualidade do ensino oferecido e à colocação de pessoas que não apresentem a qualificação exigida para o exercício das atividades em uma área de tanta importância: a saúde das pessoas", afirma. 

PRÉ-REQUISITOS

Pelo texto, os fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais só poderão exercer legalmente a profissão desde que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos:

- possuam títulos acadêmicos de graduação em Fisioterapia ou Terapia Ocupacional, devidamente registrados no Ministério da Educação;

- tenham sido aprovados em Exame de Suficiência, condição prévia para inscrição em Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional;

- estejam regularmente inscritos em Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, sob cuja jurisdição se achar o local de suas atividades.

Depois da Comissão de Seguridade Social e Família, onde é relatada pelo deputado Geraldo Resende (PPS-MS), a proposta será analisada pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Redação. Se aprovada, como tramita em regime conclusivo, seguirá diretamente para o Senado.

Agência Câmara

Deputados antecipam discussão da Reforma Universitária

A Reforma Universitária ainda não chegou ao Congresso, mas já causa polêmica. Na Câmara, o debate deve ser acirrado. A proposta vem sofrendo diversas críticas, entre elas a de ser intervencionista.

A proposta está sendo elaborada pelo Ministério da Educação (MEC), que consolidará o texto no fim deste mês para então enviá-lo à Casa Civil da Presidência da República. Em julho, o projeto deve ser encaminhado ao Congresso Nacional.

Cotas e conselhos

O deputado Carlos Abicalil (PT-MT), que também é professor, acredita que parte da polêmica já estará superada quando a proposta chegar ao Congresso. Ele considera a discussão salutar, mas destaca que há análises absolutamente improcedentes sobre o texto.

Abicalil se refere, por exemplo, às críticas de que o anteprojeto interfere na autonomia das instituições ao determinar cotas para alunos de escolas públicas e grupos raciais. "Esse argumento é inconsistente", avalia. "A proposta diz apenas o que se deve atingir, não determina a forma", complementa o parlamentar.

Ele espera que a proposta já esteja sendo aperfeiçoada no que concerne às atribuições dos conselhos comunitários, que considera um ganho para a sociedade, particularmente em relação ao setor privado. Ele ressalta que, por causa do debate, os conselhos, "antes rechaçados integralmente", já estão sendo aceitos, assim como o limite de participação estrangeira no capital de instituições privadas.

Abicalil diz ter esperança que a análise da reforma não seja protelada, porque ela vem sendo reivindicada há 30 anos e pode dar tranqüilidade e estabilidade para mais 20 anos de processo educacional. O parlamentar considera que a reforma pode ser o principal tema da Câmara no segundo semestre.

Seminário

Carlos Abicalil apresentou requerimento à Comissão de Educação e Cultura para a realização de um seminário sobre a reforma. O evento, já aprovado, deverá acontecer depois que o projeto chegar à Câmara. Serão convidados para o debate o secretário-executivo do Ministério da Educação, Fernando Haddad; o secretário nacional de Educação Superior, Nelson Maculan Filho; e representantes de segmentos organizados da sociedade civil na área de Educação.

Além desse seminário, a Comissão deverá realizar diversos debates e, na opinião do deputado Átila Lira (PSDB-PI), certamente serão apresentadas muitas emendas ao texto original. Ele disse haver ainda um compromisso com o presidente da Comissão, deputado Paulo Delgado (PT-MG), de que a comissão especial a ser criada para analisar o projeto privilegie em sua formação integrantes da Comissão de Educação.

Muitas dificuldades

Para Átila Lira, a Reforma Universitária é muito complexa e abrangente, praticamente uma lei orgânica, e enfrentará muitas dificuldades para sua aprovação na Câmara. "As leis orgânicas da Educação sempre foram aprovadas somente em período de exceção democrática", lembra o parlamentar.

O deputado torce para que o MEC mude bastante o projeto, o que está sendo feito com o aproveitamento de sugestões recebidas até o dia 30 de março. "Espero que o Ministério retire o caráter intervencionista da proposta", destaca. Para isso, ele afirma que o projeto deveria tratar de objetivos, deixando com as universidades a forma de atingi-los.

Átila Lira acredita que elevar de 70% para 75% os recursos da Educação destinados ao ensino superior, como estabelece a Reforma, pode melhorar as condições das universidades públicas, e elogia o Programa Universidade para Todos (ProUni), que destina bolsas em instituições privadas para alunos de baixa renda. No entanto, o parlamentar acredita que a proposta entra indevidamente em matérias de direito comercial do Código Civil, ao determinar, por exemplo, a limitação em 30% de estrangeiros no capital de instituições privadas. Átila Lira ressalta também que não é preciso mais legislar sobre controle do setor privado, pois esse papel já é exercido pela lei que instituiu o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes).

Atentados

O ProUni também é aplaudido pelo deputado Bonifácio de Andrada (PSDB-MG), mas ele discorda do anteprojeto de reforma universitária e pede ao ministro da Educação, Tarso Genro, que repense e reestude a proposta. "A Reforma Universitária pretendida pelo MEC, a meu ver, contém aspectos negativos de perigosa repercussão para a universidade brasileira", declara. "Entre outros, verificam-se alguns atentados à autonomia dos estados. Também se constata um desinteresse pelas finalidades maiores da universidade, preocupando-se exclusivamente com o modelo organizatório. E, finalmente, apresenta significativos atentados aos direitos civis de entidades não estatais, procurando submetê-las a uma estrutura antidemocrática de submissão à tecnocracia do Poder Executivo", ressalta o presidente da Comissão de Educação, Cultura, Tecnologia e Ciência do Parlamento Latino-Americano.

"Não se pode pensar em reforma universitária apenas preocupando-se com seu modelo organizatório, que precisa estar a serviço da sua missão cultural e científica, cuja execução é complexa, é difícil, demora tempos para ser concretizada plenamente", continua Bonifácio de Andrada. Ele afirma também que a criação de conselhos dentro das instituições particulares e a intervenção em seus esquemas associativos representam "agressivo desrespeito aos incisos 17, 19, 20 e 21 do artigo 5º da Constituição da República". Para o deputado, isso provocará uma insegurança generalizada que abalará a estrutura dessas instituições.

Ensino fundamental

O deputado Gastão Vieira (PMDB-MA) cobra do Governo maior atenção ao ensino fundamental. "Aí se concentram os maiores problemas", enfatiza, referindo-se a altos índices de repetência e um atraso de 30 anos no ensino de crianças em relação aos países mais desenvolvidos. "Se melhorarmos o ensino fundamental, não vai ser preciso sistema de cotas, o custo da Educação vai ser menor", acrescenta Gastão Vieira, que é contrário à destinação de apenas 25% dos recursos da área para a Educação de crianças, contra 75% para o ensino superior.

O parlamentar defende um amplo diagnóstico do modelo atual antes de se iniciar uma reforma. Ele afirma que a proposta do MEC perde o foco por causa da pluralidade de objetivos e antevê uma tramitação lenta no Congresso, a exemplo do que ocorreu com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que levou oito anos para ser aprovada. "O Governo vai ter que ter muito jogo de cintura", antecipa.

O deputado também alerta que o Governo deveria, antes de encaminhar o projeto ao Congresso, desatar o nó entre o MEC e a equipe econômica, que não quer aumentar os recursos para a Educação, por considerar que já são suficientes, mas mal aplicados.

Outra dificuldade apontada por Gastão Vieira é a resistência das instituições privadas, que, para ele, têm motivos para reclamar da proposta. O parlamentar julga que o projeto fere princípios da livre iniciativa. "O Governo tem que criar mecanismos de qualidade e punição firmes. Se não cumpriu, fecha. Mas não pode se meter na vida das instituições privadas".

Privatização

O deputado Professor Irapuan Teixeira (PP-SP) afirma que vai trabalhar pela rejeição do projeto, a não ser que ele seja profundamente modificado. "É uma tentativa de privatizar a universidade pública", acusa. Ele reclama que grandes pensadores da Educação não foram consultados, e o Governo "se fechou a quatro paredes".. "Enfiaram isso goela abaixo", critica, lembrando de sua experiência de 35 anos no ensino superior como professor, pesquisador e doutor.

Para Professor Irapuan, "o ministro Tarso Genro não entende nada de Educação", e o Governo perdeu a oportunidade de elaborar uma proposta melhor quando Cristovam Buarque ocupava o Ministério. O parlamentar paulista diz que o Governo está comprometido com muitos donos de universidades e considera que as instituições particulares só querem ganhar dinheiro. Ele destaca ainda que o MEC deveria se preocupar primeiro com o ensino básico e médio.

Agência Câmara

Hauly será o relator do Estatuto da Microempresa

O deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR) foi escolhido ontem para ser o relator do Estatuto das Micro e Pequenas Empresas (Projeto de Lei Complementar 210/04) na comissão especial que analisa o tema. A proposta simplifica o regime tributário, previdenciário e Trabalhista para empresas com faturamento anual de até R$ 36 mil.

Ao assumir a relatoria, Hauly afirmou que irá ouvir representantes do setor com o objetivo de desburocratizar, simplificar e ampliar o acesso ao crédito. "A sociedade está convidada a participar", disse o deputado, que é economista e foi idealizador do primeiro estatuto da microempresa no Paraná.

Cronograma

O parlamentar informou que o cronograma de trabalho será estabelecido em reunião marcada para o próximo dia 27, quando também serão definidos os integrantes da comissão especial. 

A comissão será presidida pelo deputado Carlos Melles (PFL-MG).

Da Redação/PT

Agência Câmara

Capes quer mais bolsas para a pós-graduação

Carolina Brígido

Um levantamento divulgado ontem pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes), do Ministério da Educação, mostrou que apenas 32% dos mestrandos e 47% dos doutorandos brasileiros têm bolsas de estudo. O estudo constatou ainda um crescimento anual de 11% nas matrículas nos cursos de mestrado e de 14% nos de doutorado. 

O MEC quer fazer acordos com instituições estaduais e empresas públicas e privadas para que também ofereçam ajuda financeira aos estudantes. 

- Não temos a ilusão de que seja possível aumentar o orçamento da Capes e do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) na mesma proporção do crescimento da demanda. Vamos convidar as empresas e os estados para parcerias - disse o presidente da Capes, Jorge Almeida Guimarães. 

Capes quer dobrar número de doutores até 2010 

Outra meta da Capes é dobrar o número de doutores até 2010. Atualmente, 8.100 alunos por ano completam o doutorado. Para chegar a 16 mil em cinco anos serão aplicados R$ 1,6 bilhão. O dinheiro virá da Capes, do CNPq, dos fundos setoriais do Ministério da Ciência e Tecnologia e de parcerias. 

Existem hoje no país 122,3 mil estudantes nos cursos de mestrado e doutorado. Desse total, 44,3 mil têm bolsas de estudo. A maior parte dos estudantes de pós-graduação está concentrada nas regiões Sul e Sudeste. São Paulo (50,5 mil), Rio de Janeiro, (18,3 mil) e Rio Grande do Sul (11 mil) são os estados com maior número de mestrandos e doutorandos. 

Novas bolsas priorizam pesquisa em áreas industriais 

A instituição com maior número de bolsistas na pós-graduação é a Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro: 92% dos 1.263 mestrandos e 97% dos 843 doutorandos têm bolsa. Na Universidade Federal de Viçosa (UFV), em Minas Gerais, 77% dos doutorandos e 65% dos mestrandos têm a ajuda. O governo pretende destinar programas de bolsas de iniciação científica para as regiões Norte e Centro-Oeste. 

Na semana passada, 1.653 novas bolsas começaram a ser dadas pela Capes, com prioridade para pesquisas em áreas industriais (medicamentos, artigos de informática e microeletrônica). O objetivo é ajudar a indústria a ampliar a oferta de emprego. As áreas com maior número de alunos na pós-graduação hoje são as humanas, as engenharias, a computação e a saúde.

Fonte: O Globo

Polêmica na reforma universitária

O anteprojeto da reforma universitária só deve chegar ao Congresso em julho, mas já tem dividido os parlamentares. O Ministério da Educação está redigindo um novo texto, muito mais por causa do volume de críticas desde que a reforma foi apresentada. Um dos poucos pontos do texto que tem ganhado elogios é o Programa Universidade para Todos (ProUni), que destina bolsas para alunos de baixa renda em instituições públicas. 

O deputado Bonifácio de Andrada (PSDB-MG) é um dos que aprova o ProUni, mas discorda do restante do anteprojeto da reforma e pede ao ministro da Educação, Tarso Genro, que repense e reestude a proposta. "A reforma universitária pretendida pelo MEC, a meu ver, contém aspectos negativos de perigosa repercussão para a universidade brasileira, como alguns atentados à autonomia dos estados, um desinteresse pelas finalidades maiores da universidade, preocupando-se exclusivamente com o modelo organizatório", afirmou. 

"Não se pode pensar em reforma universitária apenas preocupando-se com seu modelo organizatório, que precisa estar a serviço da sua missão cultural e científica", disse o parlamentar mineiro. Para Andrada, a criação de conselhos dentro das instituições particulares e a intervenção em seus esquemas associativos representam "agressivo desrespeito aos incisos 17, 19, 20 e 21 do artigo 5º da Constituição da República". 

Da Sucursal de Brasília

Barreiras ideológicas - parte I

As principais questões relacionadas com a universidade brasileira foram apontadas durante encontro realizado no auditório da Folha de S. Paulo, no dia 24 de fevereiro, que reuniu o ministro Tarso Genro e seus dois antecessores no cargo: Cristovam Buarque, senador pelo PT e ex-reitor da Universidade de Brasília (UnB), e Paulo Renato Souza, ex-reitor da Universidade de Campinas (Unicamp). Autonomia, financiamento, avaliação, pós-graduação, expansão do ensino superior, investimentos estrangeiros e, principalmente, o conteúdo do ante-projeto do governo para reforma universitária, Os temas foram mencionados, mas o debate não se aprofundou. As divergências entre Genro e Souza conduziram a discussão para o terreno político, e o encontro pouco contribuiu para o esclarecimento de questões fundamentais para o ensino no país. Além de impedir o aprofundamento do debate, as barreiras ideológicas também dificultam o livre trânsito de idéias entre as várias correntes de pensamento que poderiam ser aglutinadas na composição de uma proposta mais ampla para o setor.

O projeto prossegue em aberto para o diálogo com a sociedade, inclusive para uma negociação em separado com as instituições de ensino particulares, garantiu o ministro. "Temos uma versão preliminar do anteprojeto, e há pontos em que podemos ganhar ou perder no Congresso. Reforma não se faz com ato único. O objetivo é desencadear o projeto e retomar a importância estratégica da universidade pública", disse Genro, respondendo às críticas que recebeu dos dois ex-ministros.

"Não há nenhuma exigência sobre as universidades federais - que vão receber 30% a mais - como aumento dos cursos noturnos, pesquisa, ensino a distância. É preciso atribuir responsabilidades aos dirigentes das federais", criticou Souza, que ocupou o ministério durante os oito anos do governo de Fernando Henrique Cardoso.

Educação básica

Para Buarque, "se chover dinheiro na universidade pública, não vai ser resolvido o problema, sem a reforma da educação". O senador pediu ao ministro que não envie ao Congresso um projeto de reforma do ensino sem contemplar a educação básica. "Não é possível que o jovem brasileiro só entre na agenda do governo depois de completar 18 anos para depois se tornar outro problema, da Previdência, ao fazer 65 anos. Com a federalização da escola básica, o problema deixa de ser apenas dos governos estaduais e das prefeituras, que não conseguem arcar com tantos alunos", raciocina. Buarque também ressaltou os aspectos nitidamente corporativos embutidos no projeto, fruto de debates anteriores.

Genro anunciou que serão gastos R$ 4,3 bilhões nos próximos quatro anos em educação, o que não satisfez seu colega de partido. "Precisaríamos de R$ 20 bilhões para tirarmos a educação brasileira do atraso em que vive. Mas, se isso ocorresse no modelo atual, R$ 15 bilhões iriam para as universidades federais, porque 75% dos recursos são para elas, enquanto apenas 25% ficam para o ensino básico, as escolas técnicas e o ensino médio", lamentou Buarque. Mesmo os atuais recursos anunciados ainda não estão garantidos pelo MEC junto ao Ministério da Fazenda, admitiu Genro. Ao condenar o que chamou de "poder das corporações internas", referindo-se aos grupos que controlam as escolas públicas federais, Souza advertiu que elas sairão fortalecidas, caso a reforma seja aprovada na íntegra. "O poder nas universidades federais é entregue, sem nenhuma cobrança em termos de qualidade em troca, a essas corporações". Segundo o ex-ministro, esse é um fenômeno que não se restringirá ao setor público, pois as instituições privadas também sofrerão da ingerência dessas corporações ao passarem a deter o controle de no máximo 30% dos chamados conselhos sociais que o MEC pretende criar, com a participação ainda indefinida de setores da sociedade civil. Genro reclamou por ter sido acusado de "sovietização" ao propor a adoção desses conselhos. "Na nossa visão, é um mecanismo que vai estabelecer uma ponte entre a es cola e a sociedade. Não terá caráter normativo, mas sim de relacionamento, sob a tutela jurídica dos conselhos superiores das universidades".. E defendeu a atuação das corporações nas universidades federais, afirmando que combatê-las equivale a reduzir a autonomia das escolas. Souza criticou o poder das corporações ao comentar a questão da autonomia universitária. "Sou contra eleição direta para escolha do reitor, como fui contra quando era o candidato favorito para assumir o cargo na Unicamp. Defendo a participação da universidade, mas não dessa forma, pois ela pertence ao Estado e a seus mantenedores". Na seqüência, ele disse ser a favor da regulação feita pelo Estado, mas não pelo que chamou de "dirigismo estatal". Lamentou o fim do Provão, que deu início à cultura de avaliação no país e que, a seu ver, trouxe importante contribuição para melhoria da qualidade nas escolas. Para o ex-ministro, o método anterior, anual e universal, é muito superior ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), que prevê a avaliação por amostragem e apenas a cada três anos.

Fonte: Revista Ensino Superior 

Barreiras ideológicas - parte II

Capital estrangeiro

Tarso Genro defendeu a manutenção dos 30% como limite para entrada do capital estrangeiro na área de educação, no que foi criticado pelos dois ex-ministros. "Eu quero mais é que venham. Quanto mais dinheiro para a educação melhor", sentenciou Buarque. Souza completou dizendo que o apoio financeiro é benéfico, mas assinalou que o governo não precisa se preocupar muito com esse fato já que, segundo ele, não existe um grande número de instituições estrangeiras querendo vir para o Brasil. Tomando emprestado uma frase do economista Cláudio de Moura Castro, ele afirmou:

"Existem apenas dois grupos nos Estados Unidos procurando se expandir no exterior. Um deles já está aqui e o outro não quer vir". Sobre o grupo que já atua no Brasil, ele se refere à Universidade de Phoenix, uma escola que tem atuação internacional, inclusive na China, e que é associada ao Grupo Pitágoras. Souza entende que a entrada desse capital é benéfica, estimula a competição e atualiza currículos e professores.

"Ter medo do capital estrangeiro na educação é um equívoco", resume Buarque, que defende uma universidade mais moderna, com a redefinição da pós-graduação (mestrado e doutorado), ensino a distância e uso intensivo da informática - pontos que não estão previstos na reforma universitária. "É preciso criar uma universidade de ponta que ajude o país na competição cada vez maior na economia mundial. Pontos como interdisciplinariedade, revisão da duração dos cursos e dos diplomas de profissionais já formados foram também lembrados por Buarque e corrobora dos por Souza, para quem o uso de novas tecnologias não está sendo tratado no projeto da reforma. "A Lei de Diretrizes e Bases [LDB] já tem nove anos e está defasada. É preciso avaliar novas propostas para modernizar o ensino no país.

O ex-ministro do governo FHC considerou positivos os avanços trazidos pelo ProUni, mas ressaltou que é contra a concessão de incentivos com base na isenção fiscal. Defendeu um "financiamento mais focado no aluno e não na instituição". Lamentavelmente, para Souza, "o projeto como está atende as corporações internas nas universidades e desconsidera as recentes reformas feitas em países europeus e nos Estados Unidos, onde houve associações das escolas com empresas".

Por sua vez, Buarque comparou o interesse público com o privado. "Cursos de interesse da sociedade de vem ser bancados pela universidade pública. Agora, for mar um advogado numa instituição pública é como construir duas pontes no mesmo lugar com o dinheiro do Estado", comparou.

Num dos momentos mais acalorados do debate, o ministro abriu as baterias contra o governo anterior e o acusou de promover um esfacelamento das universidades públicas e uma expansão desordenada do ensino superior, sem atentar para a qualidade, qualificando o fato como mercantilismo do ensino.

Souza contrapôs com números que apontam para o crescimento do número de vagas e de professores nas públicas, nos últimos dez anos. Em seguida, criticou o anteprojeto de reforma porque, a seu ver, restringe a expansão do ensino superior, por criar o conceito de necessidade social e estabelecer regras que tornam mais difícil essa expansão. O ex-ministro defendeu as políticas adotadas durante o governo anterior, afirmando que elas se basearam na expansão com qualidade e na eficiência de gestão. As propostas atuais, alerta, podem conduzir à queda na qualidade e à criação de reservas de mercado.

A esse respeito, Genro procurou desqualificar as observações de Souza, ao questionar em nome de quem ele fazia as críticas, numa aparente insinuação ao fato de que o ex-ocupante da pasta hoje se dedica ao trabalho de consultoria no setor educacional.

Federalização

Na tentativa de contribuir com algumas idéias para o projeto de reforma, Buarque disse ter encaminhado ao MEC as sugestões contidas em uma publicação intitulada. A Refundação da Universidade, na qual ele detalha inúmeras propostas. Entre outros pontos, Buarque defendeu a federalização do ensino básico, afirmando que "a educação de crianças não é assunto para prefeito". A reforma da universidade, para o ex-ministro, só poderá ser realizada se o país for capaz de federalizar o ensino fundamental. "Isso não significa transferir para a União o gerenciamento das escolas brasileiras, nem concentrar no governo federal a responsabilidade financeira por todos os gastos com a educação. "Federalizar, explicou Buarque, significa levar para a União a preocupação com a educação básica, e não deixar o assunto com os municípios, dependendo da riqueza ou pobreza da prefeitura e dos interesses locais. Para exemplificar as diferenças regionais que acabam interferindo nos resultados do ensino, o ex-ministro lembrou que em alguns municípios brasileiros a renda per capita é de R$ 36 por mês e em outros de R$ 1.000 por mês. "É preciso ter um perfil mínimo de instalações e equipamentos, o que garantiria que nenhuma das 180 mil escolas brasileiras deixasse de ter banheiro, água sanitária ou energia elétrica como hoje acontece com cerca de 30 mil delas, que nenhuma fosse de taipa, com piso de barro ou telhado de zinco. Todas as escolas teriam assegurado um mínimo de edificações. Ao mesmo tempo, todas teriam um mínimo de equipamentos financiados com recursos federais, eliminando a brutal desigualdade hoje existente, dependendo da cidade ou do bairro onde se localiza o prédio escolar".

Núcleos temáticos

Sobre ensino superior, Buarque questionou a manutenção da estrutura das escolas com base em departamentos e defendeu a criação do que chama de núcleos temáticos, voltados para cursos específicos. Como exemplo, citou a neurobiologia, uma especialidade que reúne médicos, engenheiros e até cientistas da computação. Em primeiro lugar, segundo ele, é preciso rever com urgência a questão da duração dos cursos. "Nada justifica que, com o uso de computadores, os cursos de Engenharia durem os mesmos cinco anos do tempo da régua de cálculo e das calculadoras manuais". Além disso, acrescenta, para cumprir com sua função social, a universidade deve considerar a demanda da sociedade por profissionais. O Brasil precisa de cerca de 400 mil professores para o ensino médio, lembrou. Diante disso é preciso fazer um esforço para atender às demandas do ensino básico e repensar a exigência dos quatro anos de formação para a licenciatura. O ex-ministro argumenta que, com a velocidade da evolução do conhecimento, pouco adianta obrigar o aluno a cumprir 30 ou 50 disciplinas, se o ensino que recebe estará em breve obsoleto. Melhor seria reduzir o tempo de duração do curso até a diplomação, mas exigir que o aluno continue estudando e recebendo novos diplomas conforme for ampliando ou reciclando o conhecimento adquirido. A solução poderia estar de acordo com a reforma que vem sendo implantada em universidades da Europa, conforme o acordo de Bolonha, que prevê a concessão de diplomas diferencia dos pelo tempo de formação. Um diploma que permita o exercício de certas funções profissionais ao final de dois anos de estudo, outro para depois de quatro anos, seguindo-se os diplomas de pós-graduação e diplomas renováveis de reciclagem.

Fonte: Revista Ensino Superior 

CNDRT debate proposta de reforma sindical

O ministro do Trabalho e Emprego, Ricardo Berzoini, abriu nesta terça-feira (19), em Brasília, a 3ª reunião ordinária da Comissão Nacional de Direito e Relações do Trabalho (CNDRT). Formada por juristas renomados de todo o país, a comissão debateu pontos importantes das propostas de Emenda à Constituição (PEC 369/05) e do anteprojeto de lei de relações sindicais, elaboradas pelo Fórum Nacional do Trabalho (FNT) para a reforma sindical. 

Berzoini destacou a importância da reforma ser discutido neste momento. "O debate está presente em todo o país e contribui com a transparência que o tema precisa ter", ressaltou o ministro. O secretário de Relações do Trabalho, Osvaldo Bargas, explicou que o projeto foi construído de acordo com a realidade do País, que necessita de um sistema sindical mais democrático e mais representativo. "Temos sindicatos que têm registro,  mas não são representativos e,  ao mesmo tempo, existem entidades sindicais que são representativas e não podem ser legalizar. A reforma solucionará esta questão", assegurou. 

O direito de greve, a representação no local de trabalho, a unicidade sindical, a exclusividade de representação e as ações coletivas na Justiça do Trabalho foram os pontos mais debatidos pela comissão. O Secretário-Geral da CNDRT, José Francisco Siqueira Neto, explicou aos participantes que a proposta da reforma sindical foi elaborada para reorganizar todo o sistema. "Conduzimos uma reforma que reorganizasse a base institucional dos sindicatos brasileiros e não fizesse apenas uma maquiagem. Esta reforma é o ponto de partida para a criação de um novo sistema de relações de trabalho". 

O jurista Luiz Carlos Amorim Robortela, destacou a importância da arbitragem na Justiça do Trabalho, mediante acordo entre as partes para a solução de conflitos  Já Sebastião Caixeta, presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT)  ressaltou que a proposta produzida pelo FNT, sem dúvida,  traz avanços, mas algumas questões também trazem preocupações. Ele citou como exemplo a possibilidade de exclusividade de representação para os atuais sindicatos. 

A CNDRT foi instalada em outubro de 2003. É formada por juristas e membros de entidades da área de relações do trabalho com o objetivo de subsidiar o Ministro do Trabalho nesse tema. A comissão conta com o jurista Arnaldo Süssekind como presidente de honra, que participou da elaboração da atual Consolidação das Leis Trabalhistas. É composta por 34 membros entre os mais renomados juristas nacionais.

Uma proposta em construção
Tarso Genro descarta possibilidade
de ação intervencionista do Governo
na reforma 

Carlos Taquari

"Não pode haver uma boa universidade sem autonomia. Seja ela pública ou privada. A idéia de autonomia é essencial", declara o ministro da Educação, Tarso Genro, ao defender o conteúdo do anteprojeto de reforma da educação superior. Nesta entrevista, o ministro afirma que a intenção do governo não é agir de forma intervencionista, mas entende como necessária a implantação de marcos regulatórios para o setor. Segundo o ministro, a universidade deve observar os preceitos de liberdade acadêmica plena e constituir-se em espaço privilegiado de valorização do mérito, do livre pensamento científico, da cultura e das artes.  Ele destaca, ainda, que o debate sobre o conteúdo da reforma não se esgota nas próximas semanas e ainda será aberta uma nova fase de consulta pública, além das discussões no Congresso Nacional. "Se ficar demonstrado no debate que há alguma intervenção que pareça arbitrária, vamos negociar e modificar", garante o ministro.

Ensino Superior - Ministro, uma das queixas das entidades representativas do ensino superior privado é de que o MEC não levou em conta as sugestões do setor, ao elaborar o texto do anteprojeto de reforma? O senhor concorda?

Ministro Tarso Genro - Não, não concordo porque, na verdade, o MEC vem há um ano construindo a proposta de reforma da educação superior. Neste período, recebemos a colaboração de 230 entidades em 400 encontros promovidos pelo Ministério ou pelas instituições. Nossa opção foi por um processo em que cada reunião renova a complexidade do tema e legitima o esforço em favor do debate. Não é possível que algum setor venha dizer que não teve a oportunidade de debater. E o debate continua até 30 de março, o anteprojeto permanece aberto para receber sugestões de mudanças, antes de ser enviado à Casa Civil da Presidência da República. Depois, ainda será aberta uma nova fase de consulta pública, nos moldes da Casa Civil. Mesmo no Congresso Nacional, não tenham dúvidas, as discussões serão também intensas e, por certo, positivas.

Entre outros pontos, o setor privado considera que o anteprojeto tem uma concepção dirigista, estatizante, intervencionista, centralizadora e francamente hostil ao ensino particular. Como o senhor vê estas afirmações?

Regular o setor privado, para nós, não é intervencionismo. Há sim um processo de intervenção regulatória, para dar marcos claros e uma política estável a essas instituições privadas. Se ficar demonstrado no debate que há alguma intervenção que pareça arbitrária, vamos negociar e modificar. Nossa missão não é desconstruir o ensino privado no Brasil. O que não se pode admitir é a confusão da educação com mercadoria, como tem acontecido em algumas circunstâncias, ainda que não generalizando.

Para as entidades representativas do setor, o documento restringe o poder de decisão das universidades, com a criação de conselhos comunitários, que atuarão junto aos estabelecimentos de ensino. Trata-se, segundo eles, de uma intervenção nos assuntos internos das escolas. 

Não é verdade porque a proposta é que os conselhos sejam de caráter consultivo e não deliberativo. Portanto, a decisão sobre os assuntos ali discutidos continuará sendo da universidade, do reitor e dos colegiados (Conselho Universitário, Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, Conselho de Administração), ou de quaisquer outros órgãos superiores da sua organização que venham a ser criados pelas universidades. Muitas universidades já têm conselhos semelhantes, o que é comum em outros países do mundo. Além disso, basicamente, a proposta de composição do conselho será de cada instituição, atendendo suas peculiaridades e vocações.

Outra preocupação do setor refere-se à diversidade das instituições, criada não só pelas características próprias de cada uma, mas até pela regionalização e outros fatores locais. No entender de alguns educadores, esta diversidade não foi levada em conta no anteprojeto. 

O anteprojeto considera, sim, as diferenças regionais e leva em conta a idéia de que as universidades brasileiras devem ser pensadas em conexão com os grandes impasses que deverão ser superados pelo Brasil nas próximas décadas. Devem, também, interagir com as vocações regionais repartindo o saber e a tecnologia com aqueles que mais necessitam.Entendemos ser estratégico para o país ter várias e boas universidades e, dentro do possível, bastante espalhadas pelo país. Cada uma delas deve representar um pólo de desenvolvimento social, cultural e econômico para a região em que está instalada, respeitadas suas características próprias.

Como o senhor analisa a questão da autonomia universitária? Ela deve ser a mesma tanto para as escolas públicas como para as particulares? 

Parece-nos que há uma confusão muito grande quando se trata de autonomia. Na verdade, a autonomia universitária é a autonomia da produção científica, a autonomia didática, financeira e administrativa. O anteprojeto trata a autonomia com muita seriedade, por intermédio da autonomia administrativa-financeira, uma reivindicação da comunidade acadêmica e da própria que até agora não foi atendida. Não pode haver uma boa universidade sem autonomia. Seja ela pública ou privada. A idéia de autonomia é essencial. No setor público, autonomia significa, essencialmente, a não ingerência do mantenedor - no caso o Ministério da Educação ou o Governo Federal - na escolha dos seus dirigentes, na administração dos recursos humanos e materiais; na gestão financeira e, é claro, na definição de linha pedagógica, na escolha de linhas de pesquisa, etc.

A autonomia no setor público remete fortemente à necessidade de financiamento regular, por parte do poder público, a partir de uma correta e rigorosa avaliação. Por sua vez, no setor privado há que se enfrentar um desafio adicional que até aqui tem sido sistematicamente evitado: a relação entre a mantenedora, seus proprietários, e a mantida, enquanto instituição educacional propriamente dita. A autonomia é inerente à figura da universidade, seja ela pública ou privada. Além da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a instituição universitária, para fazer jus à denominação, deve observar os preceitos de liberdade acadêmica plena, constituir-se em espaço privilegiado de valorização do mérito, do livre pensamento científico, da cultura e das artes. Neste sentido, claramente, a autonomia universitária "pertence" predominantemente à instituição, à mantida, e não, como querem alguns entender, à mantenedora.

Há quem afirme que o anteprojeto não reforça a liberdade acadêmica e, ao tornar obrigatória a adoção de políticas de ação afirmativa, põe fim à meritocracia. Como o senhor vê esta questão?

A posição das pessoas que dizem que as cotas atacam o mérito, que são populistas e paternalistas parece-me baseada em preconceitos. Acreditamos que uma política de cotas permanente é paternalista por isso estamos propondo um tempo limitado para a aplicação desta política. Quanto à questão do fim da meritocracia, os resultados do ProUni mostraram o contrário: a média dos alunos que obtiveram bolsas do ProUni por intermédio Enem foi superior àquela obtida pelos alunos tanto das escolas públicas como das privadas no mesmo exame. Ora, o que se conclui é que aqueles que se inscreveram para o Enem são alunos que têm um compromisso com a sua evolução profissional e com a qualidade do aprendizado, uma vez que o exame não é obrigatório. Já aqueles que apresentaram pontuação maior e tiveram sucesso no ProUni estão entre os melhores alunos. Portanto, é falsa a idéia de que a política de cotas rebaixa a qualidade do ensino. Mesmo assim, a política de ações afirmativas, presente no anteprojeto, prevê que, autonomamente, cada instituição pública federal defina, com seus critérios, os métodos que pretende adotar para que em dez anos tenhamos garantido 50% de alunos provenientes de ensino médio público em cada um dos cursos da instituição. Observe que as instituições é que definirão um diferencial acadêmico aceitável, a seu critério, e respeitada a sua autonomia.

Também há quem acredite que o anteprojeto fere a Constituição, especialmente em relação ao artigo 209, que assegura a atuação da livre iniciativa na educação superior. De acordo com esta visão, o texto do anteprojeto impõe limitações e restringe a expansão do ensino privado. 

O artigo 209 da Constituição diz que a educação pode ser exercida pelo setor privado, se houver o cumprimento das normas gerais da educação nacional, e a autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. Pois o que o anteprojeto, na sua versão preliminar, propõe é exatamente definir normas gerais e recuperar a capacidade do poder público de regulação respaldada no ordenamento legal. Antes de tudo, o que se procura com a proposta é cumprir aquilo que está claramente disposto constitucionalmente. Portanto, o Estado é responsável pela prestação desse serviço à sociedade. Ele, não o mercado, deve orientar essa provisão, observadas as diretrizes definidas constitucionais aplicáveis ao setor e, em especial, os objetivos enunciados noartigo 3º da Constituição, entre os quais o da construção de uma sociedade livre, justa e solidária; o da garantia do desenvolvimento nacional; o da redução das desigualdades sociais e regionais.

O ensino privado é livre para se expandir, desde que observe estes parâmetros. 

Em relação ao prazo, argumenta-se que a atual LDB levou oito anos em tramitação no Congresso e que agora o governo espera que o debate sobre este anteprojeto seja feito num prazo muito curto. Há possibilidade de que o debate sobre o assunto se estenda por mais tempo?

Como já afirmei, o anteprojeto em questão vem sendo discutido há um ano. Eu me arriscaria a dizer que nunca se viu no Brasil debate tão transparente em torno de assunto tão polêmico, aliás, esta é uma prática comum no Governo Lula. Veja que em reformas estruturais, nos governos anteriores, os jornalistas tinham acesso partes das propostas e isto era um fato. No caso da reforma da educação superior, disponibilizamos um sítio na internet em que os cidadãos podem debater a universidade em fóruns e apresentar sugestões. E todos os setores direta e indiretamente envolvidos na reestruturação da educação superior estão contribuindo de forma ativa para a construir uma proposta que tenha a cara do nosso país.

O senhor admite a possibilidade de que a reforma seja feita por etapas? Ou seja, primeiro seria discutida a questão da autonomia e depois, aos poucos, as demais propostas seriam encaminhadas ao Congresso?

Essa não nos parece ser uma solução adequada para reestruturar o sistema de educação superior. Estamos apostando, com bons motivos, que um processo de discussão, por sinal o mais amplo e sistematizado que já houve no país, tenha como finalidade construir uma proposta abrangente e positiva para a educação superior.

A seu ver, a Educação deve ser uma política de Estado ou de governo?

Não basta que sucessivas constituições e leis ordinárias tenham consagrado formalmente o direito à educação, e este como bem público, se o Estado - guardião do interesse geral - não assumir, em plano nacional, estadual e municipal, sua função de tornar concreto tal direito como decorrência de uma obrigação pública e implementar políticas consistentes a partir desses pressupostos. Este está sendo o norte da proposta do MEC.

O Ministério afirma que é contra a "mercantilização do ensino", mas o senhor concorda que o setor privado vem evoluindo no país, que hoje presta grandes serviços ao abrigar a maioria dos jovens na graduação e que pode evoluir ainda mais ao progredirem os processos de avaliação? 

Ser contra a mercantilização não deve ser entendido como ser contra o setor privado. Pelo contrário, a mercantilização pode prejudicar a todos, inclusive o setor privado, especialmente a sua parte mais qualificada, a qual sabemos não é pequena. O setor privado cumpre um papel fundamental na educação superior e é sim verdade que temos visitado inúmeras excelentes instituições, onde a atmosfera que se respira é do interesse maior pela boa educação e são elas regidas pelo máximo interesse público. Exatamente pensando também nessa parte que entendemos ser a construção de um marco regulatório estável um instrumento fundamental na procura pela qualificação da educação superior no Brasil.

Como o senhor vê a contribuição do setor privado ao ProUni?  

Foi muito importante a contribuição do setor privado ao ProUni. só podemos esperar que no processo de discussão da reforma o mesmo espírito construtivo esteja sempre presente 

DALTON  SALLES

